
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3162561 - SP (2026/0029438-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ROBERT WAGNER FERREIRA LOURENCO 
ADVOGADO : LUIS ANTONIO GIL - SP144478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  ÓBICES SUMULARES.  MAJORANTE DO ROUBO COM EMPREGO
DE  ARMA  DE  FOGO.  DESNECESSIDADE  DE  PERÍCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que não conheceu de
agravo em recurso especial, por ausência de impugnação específica ao óbice da Súmula 83/STJ.
2.  Fato relevante. Defesa sustenta distinção quanto à necessidade de perícia quando a arma de
fogo é apreendida para reconhecimento da majorante do art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal,
alegando afronta ao art. 158 do Código de Processo Penal.
3. Pleito. Pretensão de reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, de submissão do
agravo regimental à Turma.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou especificamente todos os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  notadamente  o  óbice  da  Súmula
83/STJ, de modo a viabilizar o conhecimento do inconformismo excepcional.
5. A questão em discussão consiste em saber se, para o reconhecimento da majorante do art. 157,
§ 2º-A, I, do Código Penal, é obrigatória a perícia quando a arma foi apreendida, ou se o emprego
de arma de fogo pode ser demonstrado por outros meios de prova idôneos.

III. Razões de decidir
6. O agravante não apresentou impugnação específica e pormenorizada de todos os fundamentos
da decisão agravada, especialmente quanto à incidência da Súmula 83/STJ, limitando-se a reiterar
teses já rechaçadas, em violação ao princípio da dialeticidade recursal.
7.  Incide  a  Súmula  182/STJ quando o  agravo não ataca  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada; a mera referência a precedentes, sem confronto analítico apto a demonstrar
superação ou distinção fática, não afasta o impedimento.
8.  O art. 932, III, do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente ao processo penal,
exige a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, o que não foi observado.
9.  A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal  de Justiça admite o reconhecimento da
majorante do emprego de arma de fogo no roubo independentemente de apreensão e perícia,
quando comprovado por outros meios de prova, como depoimentos da vítima e testemunhas ou
confissão,  não  se  impondo  conclusão  diversa  pelo  fato  de  ter  havido  apreensão  sem exame
pericial.
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10.  Os  precedentes  citados  pelo  próprio  agravante  corroboram  o  entendimento  aplicado,
reforçando o óbice sumular e afastando a tese defensiva de obrigatoriedade de perícia diante da
apreensão da arma.

IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1.  O agravante deve impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada; a
ausência de confronto analítico atrai a incidência da Súmula 182/STJ e impede o conhecimento
do recurso. 2.  O art. 932, III, do CPC aplica-se subsidiariamente ao processo penal, impondo a
impugnação específica  dos  fundamentos  da  decisão agravada. 3.  A majorante  do roubo pelo
emprego  de  arma  de  fogo  pode  ser  reconhecida  sem  perícia,  ainda  que  a  arma  tenha  sido
apreendida, quando o uso do artefato é demonstrado por outros meios de prova idôneos.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 157, § 2º-A, I; CPP, art. 158; CPC/2015, art. 932, III
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp 709.926/RS, Terceira Turma, j. 18.10.2016, DJe 28.10.2016; STJ, EDcl no
AgRg no AREsp  778.294/BA, Quinta  Turma,  j.  22.11.2016,  DJe  05.12.2016;  STJ,  AgRg no
AREsp  1.900.135/SP, Sexta  Turma,  j.  22.02.2022,  DJe  03.03.2022;  STJ,  AgRg nos  EDcl  no
AREsp  1.996.126/SP, Quinta  Turma,  j.  08.03.2022,  DJe  17.03.2022;  STJ,  EAREsp  746.775,
Corte Especial, DJe 30.11.2018; STJ, REsp 1.393.540/RS, Sexta Turma, DJe 04.08.2014.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3162561 - SP (2026/0029438-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ROBERT WAGNER FERREIRA LOURENCO 
ADVOGADO : LUIS ANTONIO GIL - SP144478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  ÓBICES SUMULARES.  MAJORANTE DO ROUBO COM EMPREGO
DE  ARMA  DE  FOGO.  DESNECESSIDADE  DE  PERÍCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que não conheceu de
agravo em recurso especial, por ausência de impugnação específica ao óbice da Súmula 83/STJ.

2.  Fato relevante. Defesa sustenta distinção quanto à necessidade de perícia quando a arma de
fogo é apreendida para reconhecimento da majorante do art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal,
alegando afronta ao art. 158 do Código de Processo Penal.

3. Pleito. Pretensão de reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, de submissão do
agravo regimental à Turma.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou especificamente todos os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  notadamente  o  óbice  da  Súmula
83/STJ, de modo a viabilizar o conhecimento do inconformismo excepcional.

5. A questão em discussão consiste em saber se, para o reconhecimento da majorante do art. 157,
§ 2º-A, I, do Código Penal, é obrigatória a perícia quando a arma foi apreendida, ou se o emprego
de arma de fogo pode ser demonstrado por outros meios de prova idôneos.

III. Razões de decidir

6. O agravante não apresentou impugnação específica e pormenorizada de todos os fundamentos
da decisão agravada, especialmente quanto à incidência da Súmula 83/STJ, limitando-se a reiterar
teses já rechaçadas, em violação ao princípio da dialeticidade recursal.

7.  Incide  a  Súmula  182/STJ quando o  agravo não ataca  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada; a mera referência a precedentes, sem confronto analítico apto a demonstrar
superação ou distinção fática, não afasta o impedimento.
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8.  O art. 932, III, do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente ao processo penal,
exige a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, o que não foi observado.

9.  A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal  de Justiça admite o reconhecimento da
majorante do emprego de arma de fogo no roubo independentemente de apreensão e perícia,
quando comprovado por outros meios de prova, como depoimentos da vítima e testemunhas ou
confissão,  não  se  impondo  conclusão  diversa  pelo  fato  de  ter  havido  apreensão  sem exame
pericial.

10.  Os  precedentes  citados  pelo  próprio  agravante  corroboram  o  entendimento  aplicado,
reforçando o óbice sumular e afastando a tese defensiva de obrigatoriedade de perícia diante da
apreensão da arma.

IV. Dispositivo e tese

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  O agravante deve impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada; a
ausência de confronto analítico atrai a incidência da Súmula 182/STJ e impede o conhecimento
do recurso. 2.  O art. 932, III, do CPC aplica-se subsidiariamente ao processo penal, impondo a
impugnação específica  dos  fundamentos  da  decisão agravada. 3.  A majorante  do roubo pelo
emprego  de  arma  de  fogo  pode  ser  reconhecida  sem  perícia,  ainda  que  a  arma  tenha  sido
apreendida, quando o uso do artefato é demonstrado por outros meios de prova idôneos.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 157, § 2º-A, I; CPP, art. 158; CPC/2015, art. 932, III

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp 709.926/RS, Terceira Turma, j. 18.10.2016, DJe 28.10.2016; STJ, EDcl no
AgRg no AREsp  778.294/BA, Quinta  Turma,  j.  22.11.2016,  DJe  05.12.2016;  STJ,  AgRg no
AREsp  1.900.135/SP, Sexta  Turma,  j.  22.02.2022,  DJe  03.03.2022;  STJ,  AgRg nos  EDcl  no
AREsp  1.996.126/SP, Quinta  Turma,  j.  08.03.2022,  DJe  17.03.2022;  STJ,  EAREsp  746.775,
Corte Especial, DJe 30.11.2018; STJ, REsp 1.393.540/RS, Sexta Turma, DJe 04.08.2014.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por ROBERT  WAGNER  FERREIRA

LOURENÇO (e-STJ, fl. 343), contra a decisão monocrática proferida por este Relator (e-STJ, fl.

336),  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  entender  que  o  agravante  não

impugnou especificamente o fundamento da Súmula 83/STJ.

A Defesa sustenta que o questionamento trazido no recurso especial diz respeito à

necessidade de perícia quando a arma de fogo é apreendida, diferenciando-se da jurisprudência

consolidada que dispensa a apreensão quando a arma não foi apreendida. 

Argumenta que a defesa realizou confronto analítico específico dos fundamentos da

decisão agravada,  demonstrando que a  jurisprudência  invocada pela  Corte  de  origem não se

aplica ao caso concreto, uma vez que a arma foi apreendida mas não foi submetida a exame

pericial, violando o disposto no art. 158 do Código de Processo Penal.
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Aduz que a decisão monocrática não considerou adequadamente a distinção entre a

desnecessidade de apreensão da arma de fogo para o reconhecimento da majorante do art. 157,

§2º-A, I, do Código Penal e a obrigatoriedade de perícia quando o bem é apreendido. 

Sustenta que o Ministério Público deveria ter comprovado a efetividade da arma, não

sendo possível presumir sua funcionalidade sem o devido exame técnico.

Diante do exposto, postula a reconsideração da decisão monocrática ora agravada ou,

subsidiariamente, que o presente agravo regimental seja submetido à apreciação da Turma.

É o relatório.

VOTO

A irresignação apresentada pela parte agravante não merece guarida.

Observa-se que o agravante não trouxe argumentos novos ou suficientemente capazes

de infirmar os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar as teses já rechaçadas. A

matéria  foi  exaustivamente  examinada  e  a  conclusão  alcançada  pela  decisão  monocrática

encontra-se em consonância com a jurisprudência pacífica e consolidada desta Corte Superior.

Dessa forma, mantenho a decisão impugnada por seus próprios fundamentos, os quais

foram assim consignados e que ora reafirmo como razão de decidir (e-STJ, fl. 336-339):

“A decisão que inadmitiu o recurso especial na origem pautou-se na incidência das
Súmulas 284 do STF, 7 e 83 do STJ.
A parte agravante, todavia, não logrou impugnar validamente todos os fundamentos
da decisão agravada, em especial o óbice da Súmula n. 83/STJ.
Para desconstituir  esse obstáculo,  caberia ao agravante demonstrar a existência de
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  que  apresentassem  tese  jurídica
divergente daquela esposada no aresto impugnado ou, ainda, apontar particularidades
fáticas que distinguissem o caso concreto dos precedentes invocados pelo Tribunal de
origem.
Ora, a Corte recorrida denegou a revisão criminal por entender que a materialidade do
emprego de arma de fogo podia ser comprovada por outros meios de prova, em linha
com a jurisprudência consolidada do STJ.
Ademais, os próprios julgados trazidos pelo agravante no corpo do agravo confirmam
esse mesmo entendimento, razão pela qual a impugnação, ao invés de afastar o óbice
sumular, terminou por reforçá-lo.
A simples menção a precedentes sem o devido confronto analítico que demonstrasse a
superação do entendimento aplicado ou a existência de distinção fática não possui o
condão de desconstituir o impedimento.
Conforme orientação pacífica desta Corte, 'quando o inconformismo excepcional não
é admitido pela instância ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  impugnação  deve  indicar  precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida' (AgRg no
AREsp  709.926/RS, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 28/10/2016).
A  ausência  de  impugnação  específica  e  pormenorizada  de  cada  fundamento  da
decisão que inadmitiu o recurso especial viola o princípio da dialeticidade recursal,
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que  impõe  ao  recorrente  o  ônus  de  apresentar  as  razões  pelas  quais  o  julgado
impugnado deve ser reformado.
Nesse contexto de deficiência na fundamentação do agravo, aplica-se o impeditivo da
Súmula n. 182/STJ, segundo a qual 'é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada'.
O  artigo  932,  inciso  III,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  aplicável
subsidiariamente ao processo penal, reafirmou essa orientação ao exigir a impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada.
Registre-se que, consoante entendimento consolidado, '(...), a impugnação a que se
refere o enunciado da Súmula 182 é a que enfrenta, especificamente, o conteúdo do
fundamento,  e  não  a  que  o  faz  de  maneira  genérica'  (EDcl  no  AgRg no  AREsp
778.294/BA, rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA
TURMA, j.22/11/2016, DJe 5/12/2016).
A propósito, outros julgados desta Corte Superior corroboram essa exegese:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N.
182  DO STJ.  INCIDÊNCIA.  PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA.  NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo regimental que não infirma os fundamentos da decisão atacada.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. A se considerar que o réu foi condenado a 3 meses e 15 dias de detenção e que
decorreram períodos inferiores a 3 anos entre os marcos interruptivos da prescrição,
não há que se falar em ocorrência da causa extintiva da punibilidade sustentada pela
defesa.
3. Agravo regimental não conhecido.'
(AgRg  no  AREsp  n.  1.900.135/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022)

'AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME
CONTRA  A  ORDEM  TRIBUTÁRIA.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.
DESATENÇÃO AO ÔNUS DA DIALETICIDADE.
Não  pode  ser  conhecido  o  agravo  regimental  que  não  infirma  os  fundamentos  da
decisão monocrática agravada. Agravo regimental não conhecido.'
(AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.996.126/SP, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador Convocado do Tjdft),  Quinta Turma, julgado em  8/3/2022, DJe de
17/3/2022.)

Por fim, acrescenta-se que, no julgamento do EAREsp 746.775 (DJe 30/11/2018), a
Corte  Especial  do  STJ  manteve  o  entendimento  da  necessidade  de  impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da
Súmula n. 182/STJ.”

A tese defensiva de que a perícia seria obrigatória quando a arma é apreendida não

encontra respaldo na jurisprudência consolidada desta Corte. 

O  raciocínio  expendido  pelo  agravante  segue  a  mesma  linha  argumentativa  já

rejeitada na decisão monocrática, não trazendo elementos novos que justifiquem a revisão do

posicionamento adotado. 

A  distinção  proposta  entre  arma  apreendida  e  arma  não  apreendida  não  altera  a

conclusão de que a majorante pode ser reconhecida independentemente da perícia, quando há

outros elementos de prova que demonstrem o emprego da arma de fogo no delito.

Documento eletrônico VDA57539169 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/06/2026 17:41:31
Código de Controle do Documento: bd0f9f9b-557c-47df-8b92-d0112d7c54a5



No mesmo sentido:

“RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO.  MAJORANTE  DO  ART.  157,  §  2º,  I,  DO
CÓDIGO PENAL. ARMA APREENDIDA NÃO PERICIADA. COMPROVAÇÃO
POR  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA  -  CONFISSÃO  DO  ACUSADO  E
DEPOIMENTO  DA  VÍTIMA.  POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DO  LIVRE
CONVENCIMENTO  MOTIVADO.  FIXAÇÃO  DA  PENA-BASE  NO  MÍNIMO
LEGAL. ATENUANTE. REDUÇÃO. SÚM. 231 DO STJ. 1. Para fins de incidência
da majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, é prescindível a apreensão
e perícia da arma, desde que evidenciada sua utilização por outros meios de prova,
tais  como a  palavra  da  vítima,  ou  pelo  depoimento  de  testemunhas.  Precedentes.
Eresp n.  961.863/RS. 2. O princípio do livre convencimento motivado, vigente em
qualquer processo brasileiro, faz com que seja o art. 158 do CPP (Quando a infração
deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto,
não podendo supri-lo a confissão do acusado) interpretado de modo a definir regra
geral de necessidade de prova, e não de sua exclusividade (salvo frente à confissão),
assim permitindo ao julgador valorar a existência de quaisquer fatos controversos -
inclusive  quanto  aos  vestígios  do  crime  -,  por  quaisquer  meios  de  prova.  3.
Demonstrada a prática do crime com arma, não somente pela confissão do acusado,
como também pelo seguro depoimento da vítima, é mantida a incidência da majorante
do roubo armado. 4. "A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à
redução da pena abaixo do mínimo leal" -  Súm. 231 do STJ. 5.  Recurso especial
provido” (REsp n. 1.393.540/RS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 4/8/2014.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0029438-8 AREsp 3.162.561 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15026472920238260537  22076293620258260000

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERT WAGNER FERREIRA LOURENCO 
ADVOGADO : LUIS ANTONIO GIL  - SP144478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERT WAGNER FERREIRA LOURENCO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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